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Apresentação

O Plenário Virtual em Evidência é uma publicação semanal, com resumos dos principais processos jul-
gados pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal em sessões virtuais, com destaque para as ações de 
controle de constitucionalidade e os recursos extraordinários submetidos à sistemática da repercussão 
geral. O PV em Evidência tem por objetivo fornecer informações sistematizadas para o público interno 
do Supremo Tribunal Federal, em especial para os gabinetes dos Ministros. A ideia é contribuir para a dis-
seminação de informações relevantes sobre os julgamentos virtuais e para a gestão eficiente dos casos. 
O conteúdo está dividido em três partes: (i) dados da sessão virtual; (ii) seleção de casos relevantes; e (iii) 
resultados dos julgamentos ocorridos na sessão virtual anterior.

A primeira parte apresenta dados consolidados da sessão virtual a ser realizada e da sessão virtual ante-
rior. Os dados são extraídos das informações oficiais disponibilizadas no calendário publicado do Plenário 
Virtual, do portal do STF, e do sistema e-repercussão geral.

A segunda parte sistematiza os casos relevantes da sessão virtual a ser realizada, com  informações 
básicas que incluem: (i) título – frase sintética que informa o tema que será analisado no julgamento; (ii) 
Ministra relatora ou Ministro relator; (iii) classe processual, número do processo e unidade federada, com 
hiperlink para o acompanhamento processual; (iv) número da lista de julgamento; (v) nomes das partes e 
dos respectivos advogados; (vi) objeto, com inclusão dos respectivos hiperlinks, quando disponíveis; (vii) 
indicação de Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 da ONU, já cadastrados 
no sistema de autuação do Tribunal; (viii) resumo, com breve síntese da controvérsia constitucional a 
ser analisada; (ix) jurisprudência, indicação de eventuais precedentes nos quais a Corte já se pronunciou 
sobre a matéria ou sobre caso análogo, com a inclusão de hiperlink do acórdão, se houver; (x) indicação 
de liminar/cautelar, se houver. 

Por fim, a terceira parte apresenta os resultados detalhados dos julgamentos dos processos seleciona-
dos na sessão virtual anterior, com o registro da decisão proferida ou, caso não concluído o julgamento, 
do respectivo andamento processual.
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Dados sobre o Plenário Virtual



DADOS SOBRE A SESSÃO VIRTUAL A SER REALIZADA

SESSÃO VIRTUAL DE 04.10 A 11.10.2024 *

LISTAS
RELATORES **

TOTAL
PR VP GM CL DT LF LRB EF AM NM ALM CZ FD

Mérito, exceto Controle 
Concentrado

2            1 3

Incidentes e Recursos - 
Todas as classes

156   3 1  1 1 6 1 1 3 3 176

Ações de Controle 
Concentrado (Mérito)

  1  3     2  2  8

Devoluções de Vistas 1        10  1  1 13

Referendos   1          1 2

Destaques Cancelados              0

TOTAL 159 0 2 3 4 0 1 1 16 3 2 5 6 202

* Dados extraídos em 02.10.2024.

** PR: Ministro Presidente, VP: Ministro Vice-Presidente; GM: Ministro Gilmar Mendes, CL: Ministra Cármen Lúcia; DT: Ministro Dias Toffoli; 
LF: Ministro Luiz Fux; LRB: Ministro Luís Roberto Barroso; EF: Ministro Edson Fachin; AM: Ministro Alexandre de Moraes; NM: Ministro 
Nunes Marques; ALM: Ministro André Mendonça; CZ: Ministro Cristiano Zanin; FD: Ministro Flávio Dino.

DADOS SOBRE OS RESULTADOS DOS JULGAMENTOS DA SESSÃO  
VIRTUAL ANTERIOR

SESSÃO VIRTUAL DE 20.09 A 27.09.2024

* Dados extraídos em 01.10.2024. O número de julgamentos concluídos informado corresponde à quantidade de casos em cujo anda-
mento na consulta processual consta a expressão “Finalizado Julgamento Virtual”. No entanto, essa situação não significa que o resul-
tado do julgamento será proclamado ao final da sessão virtual. Isso, porque há casos em que o julgamento é suspenso para aguardar, 
por exemplo, (i) o voto de novo Ministro a integrar a Corte; (ii) a proclamação do resultado em assentada posterior ou em sessão 
presencial; (iii) a fixação da tese em assentada posterior ou em sessão presencial; (iv) a colheita dos votos referentes às propostas de 
modulação de efeitos.

Julgamentos concluídos (184)

Pedidos de vista (8)

Liminares referendadas (0)

Destaque (4)

TOTAL: 19694%

2%
4%



Seleção dos casos relevantes

SESSÃO VIRTUAL
04.10.2024 a 11.10.2024



SESSÃO VIRTUAL
04.10.2024 a 11.10.2024

11 SUMÁRIOPARTE 2

Instituição do crime de incêndio no âmbito estadual

Relator: Ministro GILMAR MENDES

ADI 7.712 MC-Ref/GO
Reqte. (s): Procurador-Geral da República 
Intdo. (a/s): Assembleia Legislativa do Estado de Goiás 
Adv. (a/s): Procurador-Geral da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás 
Intdo. (a/s): Governador do Estado de Goiás 

RESUMO: 

Referendo de decisão que suspendeu a eficácia de dispositivos da 
Lei nº 22.978/2024 do Estado de Goiás que instituem o crime ina-
fiançável de provocar incêndio em florestas, matas e demais formas 
de vegetação, pastagens, lavouras ou outras culturas, durante situa-
ção de emergência ambiental ou calamidade.

Lista: 655-2024.GM  

OBJETO: 

Art. 16, caput, parágrafo único, 
e art. 17, ambos da Lei nº 
22.978/2024 do Estado de Goiás.

CAUTELAR/LIMINAR: 

Sim

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7032171
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15370438333&ext=.pdf
https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/109450/lei-22978
https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/109450/lei-22978
https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/109450/lei-22978
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15370438333&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html


SESSÃO VIRTUAL
04.10.2024 a 11.10.2024

12 SUMÁRIOPARTE 2

Fundo de Apoio ao Registro Civil de Pessoas Naturais (FUNARPEN): repasse de 
percentual da arrecadação a pessoas jurídicas de direito privado

Relator: Ministro GILMAR MENDES

ADI 7.474/PR
Reqte. (s): Procuradora-Geral da República 
Intdo. (a/s): Governador do Estado do Paraná 
Proc. (a/s) (es): Procurador-Geral do Estado do Paraná 
Intdo. (a/s): Assembleia Legislativa do Estado do Paraná 

RESUMO: 

Exame da constitucionalidade de dispositivos de lei paranaense 
que admitem a participação de entidades privadas na gestão do 
Fundo de Apoio ao Registro Civil de Pessoas Naturais (FUNARPEN), 
voltado a compensar registradores civis pela prática de atos gra-
tuitos previstos pela legislação federal. Jurisprudência: ADI 5.672.

Lista 661-2024.GM 

OBJETO: 

Arts. 3º, § 3º; 4º, I a III; 5º, § 1º; 
e 6º, I, II e V, todos da Lei nº 
13.228/2001 do Estado do 
Paraná.

CAUTELAR/LIMINAR: 

Não

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6760281
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur449649/false
https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/pesquisarAto.do?action=exibir&codAto=3928&indice=1&totalRegistros=1&dt=29.8.2024.15.0.17.38arpen-e-adota-outras-providencias
https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/pesquisarAto.do?action=exibir&codAto=3928&indice=1&totalRegistros=1&dt=29.8.2024.15.0.17.38arpen-e-adota-outras-providencias
https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/pesquisarAto.do?action=exibir&codAto=3928&indice=1&totalRegistros=1&dt=29.8.2024.15.0.17.38arpen-e-adota-outras-providencias
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html


SESSÃO VIRTUAL
04.10.2024 a 11.10.2024

13 SUMÁRIOPARTE 2

Organização judiciária no âmbito estadual

Relator: Ministro DIAS TOFFOLI

ADI 3.997/MA
Reqte. (s): Procurador-Geral da República 
Intdo. (a/s): Governador do Estado do Maranhão 
Proc. (a/s) (es): Procurador-Geral do Estado do Maranhão 
Intdo. (a/s): Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão 

RESUMO: 

Análise da constitucionalidade de lei complementar maranhense 
que, ao dispor sobre a organização judiciária no estado, (i) confe-
riu ao Tribunal de Justiça estadual a competência para dispor, por 
meio de resolução, sobre a classificação das comarcas; e (ii) fixou o 
subsídio dos desembargadores em percentual dos subsídios dos 
ministros do Supremo Tribunal Federal.

Lista 544-2024.DT

OBJETO: 

Arts. 6º, § 2º; e 77, §§ 1º e 2º, 
todos da Lei Complementar nº 
14/1991 do Estado do Maranhão.

CAUTELAR/LIMINAR: 

Não 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2584213
https://arquivos.al.ma.leg.br:8443/ged/legislacao/LC_014
https://arquivos.al.ma.leg.br:8443/ged/legislacao/LC_014


SESSÃO VIRTUAL
04.10.2024 a 11.10.2024

14 SUMÁRIOPARTE 2

Honorários advocatícios de sucumbência: dispensa do pagamento nas 
hipóteses de acordo ou parcelamento

Relator: Ministro DIAS TOFFOLI

 ADI 5.405/DF
Reqte.(s): Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil – CFOAB 
Adv. (a/s): Rafael Barbosa de Castilho (19979/DF) e Outro (a/s)
Intdo. (a/s): Presidente da República 
Proc. (a/s) (es): Advogado-Geral da União 

RESUMO: 

Debate sobre a constitucionalidade de leis federais que dispensam 
o pagamento de honorários advocatícios em hipótese de celebra-
ção, entre particulares e o Poder Público, de acordos e parcelamen-
tos tributários antes do trânsito em julgado.

Lista: 545-2024.DT

OBJETO: 

Leis nº 11.775/2008, nº 
11.941/2009, nº 12.249/2010, nº 
12.844/2013 e nº 13.043/2014.

CAUTELAR/LIMINAR: 

Não

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4877684
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/lei/l11775.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l11941.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12249.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12844.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13043.htm


SESSÃO VIRTUAL
04.10.2024 a 11.10.2024

15 SUMÁRIOPARTE 2

Concessão florestal em áreas indígenas e quilombolas

Relator: Ministro DIAS TOFFOLI

ADI 7.394/DF
Reqte.(s): Partido Verde 
Adv. (a/s): Vera Lucia da Motta (59837/SP) e Outro (a/s)
Intdo. (a/s): Presidente da República
Intdo. (a/s): Congresso Nacional
Proc. (a/s) (es): Advogado-Geral da União

RESUMO: 

Averiguação da constitucionalidade de dispositivos de lei federal 
que apontam que a concessão florestal das unidades de manejo 
previstas no Plano Plurianual de Outorga Florestal (PPAOF) não pode 
incidir sobre áreas tradicionalmente ocupadas por povos indígenas, 
remanescentes quilombolas e demais comunidades tradicionais.

Lista: 546-2024.DT 

OBJETO: 

Arts. 9º, 10 e 11, III, todos da Lei 
nº 11.284/2006, com a redação 
dada pela Lei nº 14.590/2023.

CAUTELAR/LIMINAR: 

Não

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6656072
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11284.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11284.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14590.htm
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html


SESSÃO VIRTUAL
04.10.2024 a 11.10.2024

16 SUMÁRIOPARTE 2

Licença maternidade com base no regime celetista ou estatutário da 
beneficiária e na sua qualidade de genitora ou adotante

Relator: Ministro ALEXANDRE de MORAES

ADI 7.495/DF
Reqte. (s): Procuradora-Geral da República 
Intdo. (a/s): Presidente da República 
Proc. (a/s) (es): Advogado-Geral da União 
Intdo. (a/s): Congresso Nacional 

RESUMO: 

Debate acerca da constitucionalidade de dispositivos de leis fede-
rais que regulamentam a concessão de licença maternidade com 
base no vínculo celetista ou estatutário da beneficiária e na sua 
qualidade de genitora ou adotante.

Lista: 536-2024.AM 

OBJETO: 

Art. 392, caput e §§ 1º a 3º, art. 
392-A, caput e §§ 4º e 5º, art. 
392-B e art. 392-C do Decreto-Lei 
nº 5.452/1943 (CLT), incluídos ou 
alterados pela Lei nº 10.421/2002, 
pela Lei nº 12.873/2013 e pela 
Lei nº 13.509/2017; arts. 207 e 
210 da Lei nº 8.112/1990; art. 
223, III e V, da Lei Complementar 
nº 75/1993; art. 1º da Lei nº 
13.109/2015; e art. 1º, I e II, da Lei 
nº 11.770/2008, com alterações 
pela Lei nº 13.257/2016 e pela Lei 
nº 14.457/2022.

CAUTELAR/LIMINAR: 

Não

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6775231
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10421.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12873.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13509.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8112cons.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp75.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp75.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13109.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13109.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/lei/l11770.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/lei/l11770.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13257.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/lei/l14457.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/lei/l14457.htm
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html


SESSÃO VIRTUAL
04.10.2024 a 11.10.2024

17 SUMÁRIOPARTE 2

Poder Executivo estadual: sucessão nos cargos de governador e de vice-
governador em caso de vacância definitiva antes do término do mandato

Relator: Ministro NUNES MARQUES

ADI 7.140/PA
Reqte. (s): Procurador-Geral da República 
Intdo. (a/s): Assembleia Legislativa do Estado do Pará 
Adv. (a/s): Procurador-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do Pará 

RESUMO: 

Discussão a respeito da constitucionalidade de dispositivo da Cons-
tituição paraense que prevê a ocupação permanente, no cargo de 
governador, dos Presidentes da Assembleia Legislativa e do Tribu-
nal de Justiça locais, sucessivamente, na hipótese de vacância defi-
nitiva dos cargos de governador e de vice-governador ocorrida no 
último ano de mandato. 

Lista: 491-2024.NM 

OBJETO: 

Art. 131, § 2º, da Constituição do 
Estado do Pará.

CAUTELAR/LIMINAR: 

Não

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6380170
http://bancodeleis.alepa.pa.gov.br:8080/especificas/c_estaduallei__74312.pdf
http://bancodeleis.alepa.pa.gov.br:8080/especificas/c_estaduallei__74312.pdf
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html


SESSÃO VIRTUAL
04.10.2024 a 11.10.2024

18 SUMÁRIOPARTE 2

Poder Executivo estadual: sucessão na hipótese de impedimento ou vacância 
dos cargos de Governador e de Vice-Governador

Relator: Ministro NUNES MARQUES

ADI 7.141/MS
Reqte. (s): Procurador-Geral da República
Intdo. (a/s): Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso do Sul
Adv. (a/s): Fabio de Oliveira Camillo (8090/MS)

RESUMO: 

Discussão a respeito da constitucionalidade de dispositivo da Cons-
tituição sul-mato-grossense que prevê que, em caso de impedi-
mento do governador e do vice-governador, ou vacância dos res-
pectivos cargos, serão sucessivamente chamados ao exercício da 
chefia do Poder Executivo os Presidentes da Assembleia Legislativa 
e do Tribunal de Justiça locais.

Lista 492-2024.NM 

OBJETO: 

Art. 87 da Constituição do Estado 
de Mato Grosso do Sul.

CAUTELAR/LIMINAR: 

Não

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6380172
https://www.tjms.jus.br/legislacao/public/pdf-legislacoes/constituicao_estadual_1989-a.pdf
https://www.tjms.jus.br/legislacao/public/pdf-legislacoes/constituicao_estadual_1989-a.pdf
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html


SESSÃO VIRTUAL
04.10.2024 a 11.10.2024

19 SUMÁRIOPARTE 2

Restabelecimento, mediante decreto presidencial, de alíquotas do PIS/COFINS 
incidentes sobre receitas financeiras 

Relator: Ministro CRISTIANO ZANIN

ADC 84/DF
Reqte. (s): Presidente da República 
Proc. (a/s) (es): Advogado-Geral da União 
Intdo. (a/s): Presidente da República 
Proc. (a/s) (es): Advogado-Geral da União 

RESUMO: 

Análise, à luz do princípio da anterioridade nonagesimal, da cons-
titucionalidade de dispositivos do Decreto nº 11.374/2023, o qual 
restabeleceu os valores das alíquotas de contribuição para o PIS/
Pasep e da Cofins incidentes sobre receitas financeiras de pessoas 
jurídicas sujeitas ao regime de apuração não cumulativa, bem como 
revogou o Decreto nº 11.322/2022 antes da produção de seus efei-
tos para reduzir as alíquotas dos referidos tributos.

Lista: 387-2024.CZ 

OBJETO: 

Arts. 1º, II; 3°, I; e 4°, todos do 
Decreto nº 11.374/2023, os 
quais repristinam dispositivos 
do Decreto nº 8.426/2015, 
anteriormente à alteração 
promovida pelo Decreto nº 
11.322/2022.

CAUTELAR/LIMINAR: 

Sim

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6764884
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11374.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/d11322.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11374.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8426.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/d11322.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/d11322.htm
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15358936258&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html


SESSÃO VIRTUAL
04.10.2024 a 11.10.2024

20 SUMÁRIOPARTE 2

Restabelecimento, mediante decreto presidencial, de alíquotas do PIS/COFINS 
incidentes sobre receitas financeiras 

Relator: Ministro CRISTIANO ZANIN

ADI 7.342/DF
Reqte. (s): Associação Brasileira da Indústria de Máquinas e Equipamentos – ABIMAQ 
Adv. (a/s): Luiz Oliveira da Silveira Filho (43992/Rj, 101120/SP) e Outro(a/s)
Intdo. (a/s): Presidente da República	
Proc. (a/s) (es): Advogado-Geral da União

RESUMO: 

Análise, à luz do princípio da anterioridade nonagesimal, da cons-
titucionalidade de dispositivos do Decreto nº 11.374/2023, o qual 
restabeleceu os valores das alíquotas de contribuição para o PIS/
Pasep e da Cofins incidentes sobre receitas financeiras de pessoas 
jurídicas sujeitas ao regime de apuração não cumulativa, bem como 
revogou o Decreto nº 11.322/2022 antes da produção de seus efei-
tos para reduzir as alíquotas dos referidos tributos.

Lista: 388-2024.CZ 

OBJETO: 

Arts. 1°, II; 3°, I; e 4°, todos do 
Decreto nº 11.374/2023, os 
quais repristinam dispositivos 
do Decreto nº 8.426/2015, 
anteriormente à alteração 
promovida pelo Decreto nº 
11.322/2022.

CAUTELAR/LIMINAR: 

Não

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6558588
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11374.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/d11322.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11374.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8426.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/d11322.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/d11322.htm
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15356901602&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html


SESSÃO VIRTUAL
04.10.2024 a 11.10.2024

21 SUMÁRIOPARTE 2

Ocupantes ilegais e invasores de propriedades privadas rurais e urbanas e 
aplicação de sanções no âmbito estadual

Relator: Ministro FLÁVIO DINO

ADI 7.715 MC-Ref/MT
Reqte. (s): Procurador-Geral da República 
Intdo. (a/s): Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso 
Proc. (a/s) (es): Procurador-Geral da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso 
Intdo. (a/s): Governador do Estado de Mato Grosso 

RESUMO: 

Referendo de decisão que suspendeu a eficácia da lei mato-gros-
sense que estabelece sanções a ocupantes comprovadamente 
ilegais e invasores de propriedades privadas rurais e urbanas no 
âmbito de seu território.

Lista 272-2024.FD 

OBJETO: 

Lei nº 12.430/2024 do Estado de 
Mato Grosso.

CAUTELAR/LIMINAR: 

Sim

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7033375
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15370386710&ext=.pdf
https://www.al.mt.gov.br/norma-juridica/urn:lex:br;mato.grosso:estadual:lei.ordinaria:2024-02-05;12430/gerar-pdf-redacao
https://www.al.mt.gov.br/norma-juridica/urn:lex:br;mato.grosso:estadual:lei.ordinaria:2024-02-05;12430/gerar-pdf-redacao
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15370386710&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html


SESSÃO VIRTUAL
04.10.2024 a 11.10.2024

22 SUMÁRIOPARTE 2

Guarda Civil municipal: critérios relacionados ao regime jurídico e poder de 
emenda parlamentar

Relator: Ministro FLÁVIO DINO

RE 1.445.377/RJ
Recte. (s): Prefeito do Município de Volta Redonda e Outro(a/s)
Proc. (a/s) (es): Procurador-Geral do Município de Volta Redonda 
Recdo. (a/s): Mesa Diretora da Câmara Municipal de Volta Redonda 
Adv. (a/s): Rodrigo Fontenelle Dobbin (148675/RJ) 

RESUMO: 

Exame da constitucionalidade da lei do Município de Volta Redonda/
RJ, de iniciativa do Poder Executivo local, que instituiu o Plano de 
Cargos/Empregos, Carreira e Vencimentos/Salários da Guarda Civil 
municipal, com hierarquização dos cargos, notadamente em face 
das alterações promovidas por emenda parlamentar em diversos 
de seus dispositivos.

Lista: 273-2024.FD

OBJETO: 

Lei nº 5.724/2020 do Município 
de Volta Redonda/RJ.

CAUTELAR/LIMINAR: 

Não

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6675116
http://www2.voltaredonda.rj.gov.br/smg/leis/mod/cadastro_2/uploads/lei/2020/lei_5724_2020.pdf
http://www2.voltaredonda.rj.gov.br/smg/leis/mod/cadastro_2/uploads/lei/2020/lei_5724_2020.pdf


Resultados dos julgamentos da Sessão Virtual anterior

SESSÃO VIRTUAL 
20.09.2024 a 27.09.2024



SESSÃO VIRTUAL
20.09.2024 a 27.09.2024

24 SUMÁRIOPARTE 3

Telecomunicações: instalação de infraestrutura e licenciamento para instalação 
e funcionamento de estações rádio base (torre de celulares)

Relator: Ministro GILMAR MENDES

ADPF 1.064/AM
Reqte.(s): Associação Brasileira de Infraestrutura Para Telecomunicacoes - ABRINTEL
Adv.(a/s): Mateus Aimore Carreteiro (256748/SP)
Intdo.(a/s): Prefeito do Município de Manaus
Proc.(a/s)(es): Procurador-Geral do Município de Manaus

RESUMO: 

Controvérsia, à luz do regime de repartição de competências, ati-
nente à constitucionalidade dos dispositivos de leis manauaras 
que tratam da instalação de infraestrutura de telecomunicações e 
do procedimento e das restrições para o licenciamento ambiental 
de instalação local de rede de transmissão de sistemas de telefonia, 
estações rádio base e equipamentos de telefonia sem fio. Jurispru-
dência: ADI 5.575, ADI 3.110 e ADPF 731.

RESULTADO do JULGAMENTO: Procedente em parte

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, conheceu da presente arguição de descumprimento de pre-
ceito fundamental e julgou parcialmente procedente o pedido, para declarar a inconstitucionalidade 
do artigo 5º, caput, incisos VI e VII, e §§ 1º e 2º, da Lei Complementar nº 17/2022, do município de 
Manaus, bem como dos itens 7, 7.1 e 7.2 do Anexo II da Lei municipal nº 2.384/2018, do município de 
Manaus; e conferir interpretação conforme a Constituição, sem redução de texto, aos artigos 5º, incisos 
I e IV; art. 49, inciso V; art. 52, inciso IV; e ao item 12.1 do Anexo V, todos da Lei municipal nº 2.384/2018, 
para excluir de seu âmbito de regulação a prestação de serviços públicos relacionados a telecomuni-
cações. Tudo nos termos do voto do Relator. Plenário, Sessão Virtual de 20.9.2024 a 27.9.2024.”

Lista: 388-2024.GM 

OBJETO: 

Art. 5º, caput, VI e VII, e §§ 1º e 2º 
da Lei Complementar nº 17/2022; 
e arts. 5º, I e IV, 49, V, 52, IV, item 
12.1 do Anexo V e itens 7, 7.1 e 
7.2 do Anexo II, todos da Lei nº 
2.384/2018, ambas do Município 
de Manaus/AM.

CAUTELAR/LIMINAR: 

Não

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6642121
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur393910/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur426168/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur440046/false
https://sapl.cmm.am.gov.br/media/sapl/public/normajuridica/2022/6727/lei_complementar_n_17_de_01_jun_2022.pdf
https://leismunicipais.com.br/a/am/m/manaus/lei-ordinaria/2018/239/2384/lei-ordinaria-n-2384-2018-dispoe-sobre-as-taxas-de-licenciamento-e-taxas-de-servicos-publicos-no-mbito-do-instituto-municipal-de-planejamento-urbano-implurb-no-municipio-de-manaus-e-da-outras-providencias
https://leismunicipais.com.br/a/am/m/manaus/lei-ordinaria/2018/239/2384/lei-ordinaria-n-2384-2018-dispoe-sobre-as-taxas-de-licenciamento-e-taxas-de-servicos-publicos-no-mbito-do-instituto-municipal-de-planejamento-urbano-implurb-no-municipio-de-manaus-e-da-outras-providencias
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html


SESSÃO VIRTUAL
20.09.2024 a 27.09.2024

25 SUMÁRIOPARTE 3

Instalação de antenas de telecomunicações: obrigatoriedade de licenciamento 
ambiental

Relator: Ministro DIAS TOFFOLI

ADI 7.247/SC
Reqte.(s): Associação Nacional das Operadoras Celulares - ACEL 
Adv.(a/s): Luis Justiniano Haiek Fernandes (02193/A/DF, 153622/MG, 182887/RJ, 119324/SP) e Outro(a/s)
Intdo.(a/s): Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina
Adv.(a/s): Karula Genoveva Batista Trentin Lara (21613/SC)
Intdo.(a/s): Governador do Estado de Santa Catarina
Proc.(a/s)(es): Procurador-Geral do Estado de Santa Catarina

RESUMO: 

Questionamento acerca da constitucionalidade de dispositi-
vos de lei catarinense que instituem a obrigatoriedade de licen-
ciamento ambiental estadual para instalação de antenas de 
telecomunicações.

RESULTADO DO JULGAMENTO: Procedente

Decisão: “O Tribunal, por maioria, conheceu da ação direta de inconstitucionalidade e julgou proce-
dente o pedido veiculado, declarando a inconstitucionalidade dos arts. 28-A, inciso II; 36, § 17, inciso II; 
e 274, §§ 1º, 2º, 3º e 4º, da Lei nº 14.675 do Estado de Santa Catarina, de 13 de abril de 2009, nos termos 
do voto do Relator, vencidos os Ministros Alexandre de Moraes e Cármen Lúcia. Plenário, Sessão Virtual 
de 20.9.2024 a 27.9.2024.”

Lista 370-2024.DT 

OBJETO: 

Arts. 28-A, II, 36, § 17, II, e 274, §§ 
1º, 2º, 3º e 4º, ambos da Lei nº 
14.675/2009 do Estado de Santa 
Catarina.

CAUTELAR/LIMINAR: 

Não

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6499321
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2009/14675_2009_Lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2009/14675_2009_Lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2009/14675_2009_Lei.html
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
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26 SUMÁRIOPARTE 3

Consolidação das Leis Trabalhistas: instituição de Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas 

Relator: Ministro DIAS TOFFOLI

ADI 4.716/DF
Reqte.(s): Confederação Nacional da Indústria 
Adv.(a/s): Cassio Augusto Muniz Borges (0020016/DF, 20016/DF, 91152/RJ) 
Intdo.(a/s): Presidente da República 
Intdo.(a/s): Congresso Nacional

ADI 4.742/DF
Reqte.(s): Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo - CNC 
Adv.(a/s): Alain Alpin Macgregor (101780/RJ) 
Intdo.(a/s): Presidente da República 
Intdo.(a/s): Congresso Nacional 

RESUMO: 

Análise da constitucionalidade de lei federal que institui a Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), a ser expedida pela Jus-
tiça do Trabalho, com o objetivo de atestar a inexistência de débi-
tos oriundos de condenações trabalhistas. A norma altera, ainda, 
a Lei nº 8.666/1993, lei de licitações vigente à época, com a finali-
dade de obrigar a apresentação da referida certidão em processos 
licitatórios.

RESULTADO DO JULGAMENTO: Improcedente

Decisão (ADI 4.716/DF): “O Tribunal, por unanimidade, julgou improcedentes os pedidos formu-
lados nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade nºs 4.716 e 4.742 e declarou constitucional a Lei 
nº 12.440, de 7 de julho de 2011, e prejudicado o pedido de medida cautelar incidental (e-doc. 45), 
fixando a seguinte tese de julgamento:  ‘1. É constitucional a recusa de emissão de Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas (CNDT) nas hipóteses determinadas no art. 642-A, § 1º, da Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT), com a redação conferida pela Lei nº 12.440/11; e 2. É constitucional a exigência 
de apresentação de CNDT nos processos licitatórios como requisito de comprovação de regularidade 
trabalhista’ . Tudo nos termos do voto do Relator. Falaram: pela requerente, o Dr. Eduardo Albuquerque 
Sant´anna; pelo amicus curiae Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho – ANA-
MATRA, o Dr. Alberto Pavie Ribeiro; e, pela Advocacia-Geral da União, o Dr. Lyvan Bispos dos Santos, 
Advogado da União. Impedido o Ministro Luiz Fux. Plenário, Sessão Virtual de 20.9.2024 a 27.9.2024.”

Decisão (ADI 4.742/DF): “O Tribunal, por unanimidade, julgou improcedentes os pedidos formulados 
nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade nºs 4.716 e 4.742 e declarou constitucional a Lei nº 12.440, 

OBJETO: 

Lei nº 12.440/2011, que, ao 
acrescentar o Título VII-A 
à Consolidação das Leis 
Trabalhistas (CLT), instituiu a 
Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT) e alterou a 
Lei nº 8.666/1993.

CAUTELAR/LIMINAR: 

Não

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4194622
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4216111
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12440.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
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27 SUMÁRIOPARTE 3

de 7 de julho de 2011, julgando prejudicado o pedido de medida cautelar incidental (e-doc. 45). Por 
fim, fixou a seguinte tese de julgamento:  ‘1. É constitucional a recusa de emissão de Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas (CNDT) nas hipóteses determinadas no art. 642-A, § 1º, da Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT), com a redação conferida pela Lei nº 12.440/11; e 2. É constitucional a exigência 
de apresentação de CNDT nos processos licitatórios como requisito de comprovação de regularidade 
trabalhista’. Tudo nos termos do voto do Relator. Impedido o Ministro Luiz Fux. Plenário, Sessão Virtual 
de 20.9.2024 a 27.9.2024.

Lista 503-2024.DT



SESSÃO VIRTUAL
20.09.2024 a 27.09.2024

28 SUMÁRIOPARTE 3

Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil: indicação de advogados 
integrantes de Tribunais Judiciários e Administrativos 

Relator: Ministro DIAS TOFFOLI

ADI 6.810/DF
Reqte.(s): Procurador-Geral da República 
Intdo.(a/s): Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil 
Adv.(a/s): Marcus Vinicius Furtado Coêlho (18958/DF, 167075/MG, 2525/PI, 259423/RJ, 463101/SP) e Outro(a/s)

RESUMO: 

Debate constitucional a respeito de provimento da Ordem dos 
Advogados do Brasil que impede a inclusão, em listas sêxtuplas, 
de advogados inscritos em conselho seccional não abrangido pela 
competência do tribunal para o qual a vaga foi aberta. 

RESULTADO DO JULGAMENTO: Vista ao(à) Ministro(a)

Decisão: “Após os votos dos Ministros Dias Toffoli (Relator) e Alexandre de Moraes, que deferiam o 
pedido de aditamento à inicial formulado pelo Procurador-Geral da República (e-doc. 20) e, no mérito, 
julgavam procedentes os pedidos para declarar: I - a inconstitucionalidade da expressão ‘e, tratando-se 
de Tribunal de Justiça Estadual ou de Tribunal Federal, concomitantemente, deverá comprovar a exis-
tência de sua inscrição, há mais de 05 (cinco) anos, no Conselho Seccional abrangido pela competên-
cia do Tribunal Judiciário’, constante do art. 5º, caput, parte final, do Provimento nº 102, de 9 de março 
de 2004, alterado pelo Provimento nº 139, de 21 de maio de 2010, do Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil; II - inconstitucional, por arrastamento, qualquer interpretação do art. 6º, alínea a, 
do Provimento nº 102, de 9 de março de 2004, do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Bra-
sil que conduza à exigência de comprovação por candidato a lista sêxtupla da prática de mais de cinco 
atos privativos de advogado por ano no território abrangido pela competência do Tribunal Judiciário 
onde se der a vaga a ser preenchida pelo quinto constitucional; e, considerando que as normas per-
maneceram em vigor por mais de 14 (quatorze) e 20 (vinte) anos, respectivamente, com fundamento 
no art. 27 da Lei nº 9.868/99, propunham a modulação dos efeitos da decisão para que ela só produza 
seus efeitos a partir da data da publicação da ata de julgamento (efeitos ex nunc), preservando-se a 
higidez das listas sêxtuplas formadas em conformidade com o dispositivo ora declarado inconstitucio-
nal, de modo a manter íntegros os atos de provimento de advogados para a composição dos tribunais 
regionais federais e para os tribunais de justiça dos estados e do Distrito Federal e Territórios publica-

OBJETO: 

Art. 5º, caput, parte final, do 
Provimento nº 102/2004, alterado 
pelo Provimento nº 139/2010, do 
Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil.

CAUTELAR/LIMINAR: 

Não

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6165067


SESSÃO VIRTUAL
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29 SUMÁRIOPARTE 3

dos até essa data, pediu vista dos autos o Ministro Flávio Dino. Falou, pelo interessado, a Dra. Bruna 
Santos Costa. Plenário, Sessão Virtual de 20.9.2024 a 27.9.2024.”

Lista 504-2024.DT
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30 SUMÁRIOPARTE 3

Código de proteção aos animais no âmbito estadual: infrações graves e 
gravíssimas e aplicação das respectivas multas a todos os participantes 
envolvidos

Relator: Ministro DIAS TOFFOLI

ADI 7.056/SC
Reqte.(s): Associação Nacional dos Criadores e Preservadores de Aves de Raça Combatentes 
Adv.(a/s): Anivaldo dos Anjos Filho (273069/SP) e Outro(a/s)
Intdo.(a/s): Governador do Estado de Santa Catarina
Proc.(a/s)(es): Procurador-Geral do Estado de Santa Catarina

RESUMO: 

Questionamento constitucional de dispositivo de lei catarinense 
que versa sobre as penalidades às infrações cometidas em face do 
Código Estadual de Proteção aos Animais — que visa compatibilizar 
o desenvolvimento socioeconômico com a preservação ambiental 
—, estendendo a sua aplicação aos demais participantes envolvi-
dos em eventual atividade ilícita.

RESULTADO DO JULGAMENTO: Improcedente

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, conheceu da ação e julgou improcedentes os pedidos veicu-
lados, nos termos do voto do Relator. Plenário, Sessão Virtual de 20.9.2024 a 27.9.2024.”

Lista 505-2024.DT 

OBJETO: 

Art. 30, § 3º, da Lei nº 
12.854/2003, com a redação 
conferida pelo art. 2º da Lei nº 
18.116/2021, ambas do Estado 
de Santa Catarina.

CAUTELAR/LIMINAR: 

Não

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6325760
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2003/12854_2003_Lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2003/12854_2003_Lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2021/18116_2021_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2021/18116_2021_lei.html
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
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Energia elétrica: notificação prévia do consumidor sobre inspeção ou vistoria 
técnica no medidor

Relator: Ministro LUIZ FUX

ADI 7.386/AM
Reqte.(s): ABRADEE - Associação Brasileira de Distribuidores de Energia Elétrica 
Adv.(a/s): Decio Flavio Gonçalves Torres Freire (3927/AC, 12170A/AL, A697/AM)
Intdo.(a/s): Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas 
Adv.(a/s):	 Procurador-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas

RESUMO: 

Análise constitucional de lei amazonense que impõe às empresas 
fornecedoras de energia elétrica a obrigação de notificar previa-
mente o usuário, por meio de carta com aviso de recebimento (AR), 
a respeito de intervenções em medidor, como vistorias e troca dos 
equipamentos.

RESULTADO DO JULGAMENTO: Procedente em parte

Decisão: “O Tribunal, por maioria, conheceu da ação direta e julgou parcialmente procedente os pedi-
dos nela formulados, para declarar a inconstitucionalidade da expressão ‘energia elétrica’ constante do 
artigo 1º da Lei 5.797/2022, do Estado do Amazonas, e conferir interpretação conforme à Constituição 
ao seu artigo 2º, de modo a excluir o setor de energia elétrica de seu âmbito de incidência, nos termos 
do voto do Relator, vencido o Ministro Edson Fachin. Plenário, Sessão Virtual de 20.9.2024 a 27.9.2024.”

Lista 292-2024.LF 

OBJETO: 

Lei nº 5.797/2022 do Estado do 
Amazonas.

CAUTELAR/LIMINAR: 

Não

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6639313
https://sapl.al.am.leg.br/media/sapl/public/documentoacessorio/2021/59197/lei_n._5.797_de_23_de_fevereiro_de_2022..pdf
https://sapl.al.am.leg.br/media/sapl/public/documentoacessorio/2021/59197/lei_n._5.797_de_23_de_fevereiro_de_2022..pdf
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
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Defensoria Pública estadual: critérios de desempate para a promoção e a 
remoção de seus membros

Relator: Ministro LUIZ FUX

ADI 7.299/MG
Reqte.(s):Procurador-Geral da República 
Intdo.(a/s): Governador do Estado de Minas Gerais 
Proc.(a/s)(es): Advogado-Geral do Estado de Minas Gerais 
Intdo.(a/s): Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais

RESUMO: 

Debate constitucional sobre dispositivos de lei complementar 
mineira que estabelece critérios de desempate na aferição da anti-
guidade dos membros da Defensoria Pública estadual, conside-
rando o tempo de serviço público estadual e de serviço público 
em geral.

RESULTADO DO JULGAMENTO: Procedente

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, conheceu da ação direta de inconstitucionalidade e julgou 
procedente o pedido para declarar a inconstitucionalidade dos incisos II e III do artigo 62, e da expres-
são no serviço público do Estado, no serviço público em geral no artigo 71, § 1º, da Lei Complementar 
n. 65, de 16 de janeiro de 2003, do Estado de Minas Gerais, com eficácia ex nunc, a contar da publicação 
da ata do presente julgamento, nos termos do voto do Relator. Falou, pelo amicus curiae, o Dr. Ilton 
Norberto Robl Filho. Plenário, Sessão Virtual de 20.9.2024 a 27.9.2024.”

Lista 444-2024.LF 

OBJETO: 

Arts. 62, II e III, e 71, § 1º, todos da 
Lei Complementar nº 65/2003 do 
Estado de Minas Gerais.

CAUTELAR/LIMINAR: 

Não

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6525246
https://www.almg.gov.br/legislacao-mineira/texto/LCP/65/2003/?cons=1
https://www.almg.gov.br/legislacao-mineira/texto/LCP/65/2003/?cons=1
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
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Tribunal de Contas municipal: critérios de eleição e prazo de duração de 
mandato de cargos diretivos e gratificação pelo exercício de funções de órgãos 
de direção superior

Relator: Ministro LUIZ FUX

ADPF 593/RJ
Reqte.(s): Procuradora-Geral da República 
Intdo.(a/s): Prefeito do Município do Rio de Janeiro 
Proc.(a/s)(es): Procurador-Geral do Município do Rio de Janeiro 
Intdo.(a/s): Câmara Municipal do Rio de Janeiro 

RESUMO: 

Controvérsia — à luz do princípio republicano — sobre a consti-
tucionalidade de dispositivos de norma regimental do Tribunal de 
Contas do Município do Rio de Janeiro/RJ que preveem a possibi-
lidade de uma reeleição para os seus cargos de Presidente, Vice-
-Presidente e Corregedor. Aferição, ainda, da constitucionalidade 
de dispositivo de lei municipal carioca que prevê o pagamento de 
adicional remuneratório pelo exercício de cargo diretivo na respec-
tiva Corte de Contas. Jurisprudência: ADI 6.126.

RESULTADO DO JULGAMENTO: Procedente em parte

Decisão: “O Tribunal, por maioria, deu parcial provimento ao pedido, declarando a inconstitucionali-
dade, tão somente, da expressão ‘de caráter indenizatório’, constante do art. 24 do Regimento Interno 
do Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro, e, quanto à parte remanescente da arguição, 
acompanhou o Relator, julgando improcedente a arguição, ‘vez que a norma regimental impugnada 
(art. 21 do RITCM-RJ) prevê atualmente a possibilidade de uma única reeleição’. Por fim, no que se 
refere à modulação de efeitos do decisum, concedeu efeito ex nunc à decisão tomada nesta arguição, 
de modo a ‘assentar a irretroatividade do entendimento quanto aos valores já auferidos’. Tudo nos ter-
mos do voto do Ministro Flávio Dino, Redator para o acórdão, vencidos os Ministros Luiz Fux (Relator), 
Alexandre de Moraes e Nunes Marques. Plenário, Sessão Virtual de 20.9.2024 a 27.9.2024.”

Lista: 445-2024.LF 

OBJETO: 

Arts. 21 e 24 do Regimento 
Interno do Tribunal de Contas do 
Município do Rio de Janeiro/RJ 
(RITCM/RJ); e art. 16, § 7º, da Lei 
nº 289/1981 do Município do Rio 
de Janeiro/RJ (Lei Orgânica do 
TCM-RJ).

CAUTELAR/LIMINAR: 

Não

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5720905
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur478392/false
https://www.tcmrio.tc.br/Noticias/13678/D266%20-%20Regimento%20Interno.pdf
https://www.tcmrio.tc.br/Noticias/13678/D266%20-%20Regimento%20Interno.pdf
https://www.tcmrio.tc.br/Noticias/13678/D266%20-%20Regimento%20Interno.pdf
https://aplicnt.camara.rj.gov.br/APL/Legislativos/contlei.nsf/2ed241833abd7a5b8325787100687ecc/9da0668607addd21032576ac00738c0c?OpenDocument#:~:text=Lei%20Ordin%C3%A1ria&text=LEI%20N%C2%BA%20289%2C%20DE%2025,JANEIRO%20E%20D%C3%81%20OUTRAS%20PROVID%C3%8ANCIAS.
https://aplicnt.camara.rj.gov.br/APL/Legislativos/contlei.nsf/2ed241833abd7a5b8325787100687ecc/9da0668607addd21032576ac00738c0c?OpenDocument#:~:text=Lei%20Ordin%C3%A1ria&text=LEI%20N%C2%BA%20289%2C%20DE%2025,JANEIRO%20E%20D%C3%81%20OUTRAS%20PROVID%C3%8ANCIAS.
https://aplicnt.camara.rj.gov.br/APL/Legislativos/contlei.nsf/2ed241833abd7a5b8325787100687ecc/9da0668607addd21032576ac00738c0c?OpenDocument#:~:text=Lei%20Ordin%C3%A1ria&text=LEI%20N%C2%BA%20289%2C%20DE%2025,JANEIRO%20E%20D%C3%81%20OUTRAS%20PROVID%C3%8ANCIAS.
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
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Critérios para indicação de magistrados para a composição do Tribunal 
Regional Eleitoral 

Relator: Ministro NUNES MARQUES

ADI 3.781/CE
Reqte.(s): Procurador-Geral da República 
Intdo.(a/s): Governador do Estado do Ceará 
Proc.(a/s)(es): Procurador-Geral do Estado do Ceará 
Intdo.(a/s): Assembleia Legislativa do Estado do Ceará 

RESUMO: 

Discussão sobre a constitucionalidade de dispositivos de lei cea-
rense que fixam critérios para a indicação de magistrados para o 
Tribunal Regional Eleitoral local e para o desempate em caso de 
promoção por merecimento.

RESULTADO DO JULGAMENTO: Procedente em parte

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, declarou o prejuízo parcial do pedido quanto ao art. 35, § 
2º, da Lei n. 12.342/1994 do Estado do Ceará e, no mais, julgou procedente o pedido para assentar a 
inconstitucionalidade do art. 172, § 1º, a, c e d; e § 2º, II, a, b e c, da Lei estadual n. 12.342/1994. Tudo 
nos termos do voto do Relator. Plenário, Sessão Virtual de 20.9.2024 a 27.9.2024.”

Lista 304-2024.NM 

OBJETO: 

Art. 35, § 2º, segunda parte e art. 
172, § 1º, “a”, “c” e “d”, § 2º, II, “a”, “b” 
e “c”, todos da Lei nº 12.342/1994 
do Estado do Ceará.

CAUTELAR/LIMINAR: 

Não

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2402442
https://belt.al.ce.gov.br/index.php/legislacao-do-ceara/organizacao-tematica/trabalho-administracao-e-servico-publico/item/6163-lei-n-12-342-de-28-07-94-d-o-de-03-08-94-republicada-d-o-09-08-94
https://belt.al.ce.gov.br/index.php/legislacao-do-ceara/organizacao-tematica/trabalho-administracao-e-servico-publico/item/6163-lei-n-12-342-de-28-07-94-d-o-de-03-08-94-republicada-d-o-09-08-94
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
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Empregada da iniciativa privada: dispensa para realização de exame preventivo 
de câncer de mama e do colo do útero

Relator: Ministro NUNES MARQUES

ADI 4.157/RJ
Reqte.(s): Confederação Nacional da Indústria 
Adv.(a/s): Cassio Augusto Muniz Borges (20016/DF, 091152/RJ) 
Intdo.(a/s): Governador do Estado do Rio de Janeiro 
Proc.(a/s)(es): Procurador-Geral do Estado do Rio de Janeiro 

RESUMO: 

Debate sobre a constitucionalidade de dispositivo de lei flumi-
nense que estende à iniciativa privada o dever de conceder um dia 
de folga ou dispensa às empregadas para a realização de exame 
preventivo de câncer de mama e do colo do útero.

RESULTADO DO JULGAMENTO: Procedente

Decisão: “O Tribunal, por maioria, julgou procedente o pedido, para declarar a inconstitucionalidade 
do art. 4º da Lei n. 5.245, de 20 de maio de 2008, do Estado do Rio de Janeiro, nos termos do voto do 
Relator, vencidos os Ministros Edson Fachin e Cármen Lúcia. Plenário, Sessão Virtual de 20.9.2024 a 
27.9.2024.”

Lista: 382-2024.NM  

OBJETO: 

Art. 4º da Lei nº 5.245/2008 do 
Estado do Rio de Janeiro.

CAUTELAR/LIMINAR: 

Não

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2643057
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=2&url=L0NPTlRMRUkuTlNGL2IyNGEyZGE1YTA3Nzg0N2MwMzI1NjRmNDAwNWQ0YmYyLzM1MmYxMTg0MWVlMGMxMTE4MzI1NzQ1NjAwNmNlMzVkP09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=2&url=L0NPTlRMRUkuTlNGL2IyNGEyZGE1YTA3Nzg0N2MwMzI1NjRmNDAwNWQ0YmYyLzM1MmYxMTg0MWVlMGMxMTE4MzI1NzQ1NjAwNmNlMzVkP09wZW5Eb2N1bWVudA==
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
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Pesagem obrigatória de botijões e cilindros de gás liquefeito de petróleo no 
âmbito distrital

Relator: Ministro NUNES MARQUES

ADI 4.676/DF 
Reqte.(s): Governador do Distrito Federal 
Proc.(a/s)(es): Procurador-Geral do Distrito Federal 
Intdo.(a/s): Câmara Legislativa do Distrito Federal 
Adv.(a/s): Arnaldo Siqueira de Lima (21809/DF) 

RESUMO: 

Controvérsia constitucional a respeito de lei distrital que obriga os 
estabelecimentos que comercializam gás liquefeito de petróleo 
(GLP) a (i) comprovarem, na ocasião da venda e à vista do consumi-
dor, o peso do botijão ou cilindro entregue ou recolhido em subs-
tituição, dispondo de balança no estabelecimento e nos veículos 

distribuidores em domicílio; (ii) abaterem, de forma correspondente, no preço do produto, a diferença a 
menor entre o conteúdo e a quantidade expressa no botijão ou cilindro; e (iii) colocarem, em local visível 
ao consumidor, o peso bruto e o peso líquido dos botijões e cilindros.

RESULTADO DO JULGAMENTO: Procedente

Decisão: “O Tribunal, por maioria, julgou procedente o pedido para, reconhecida a usurpação da 
competência privativa da União, nos moldes do art. 22, IV, da Constituição Federal, declarar a incons-
titucionalidade formal da Lei nº 4.274/2008 do Distrito Federal, nos termos do voto do Ministro Flávio 
Dino, Redator para o acórdão, vencidos os Ministros Nunes Marques (Relator), Alexandre de Moraes, 
Edson Fachin, Cármen Lúcia e Luiz Fux. Plenário, Sessão Virtual de 20.9.2024 a 27.9.2024.”

Lista 383-2024.NM 

OBJETO: 

Lei Distrital nº 4.274/2008.

CAUTELAR/LIMINAR: 

Não

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4166700
https://dflegis.df.gov.br/ato.php?co_data=5187&p=lei-4274-de-18-de-dezembro-de-2008
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
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Porte de armas para atirador desportivo no âmbito estadual

Relator: Ministro NUNES MARQUES

ADI 7.072/RO
Reqte.(s): Partido Socialismo e Liberdade (P-Sol) 
Adv.(a/s): Andre Brandão Henriques Maimoni (29498/DF, 7040/o/MT) e Outro(a/s) 
Intdo.(a/s): Governador do Estado de Rondônia e Outra (a/s)
Proc.(a/s)(es): Procurador-Geral do Estado de Rondônia

RESUMO: 

Análise da constitucionalidade de lei rondoniense que reconhece 
o risco da atividade e a efetiva necessidade do porte de armas de 
fogo ao atirador desportivo integrante de entidades de desporto 
legalmente constituídas.

RESULTADO DO JULGAMENTO: Procedente

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, conheceu da ação direta e julgou procedente o pedido nela 
formulado, para declarar a inconstitucionalidade da Lei n. 5.297, de 12 de janeiro de 2022, do Estado de 
Rondônia, nos termos do voto do Relator. Plenário, Sessão Virtual de 20.9.2024 a 27.9.2024.”

Lista 457-2024.NM 

OBJETO: 

Lei nº 5.297/2022 do Estado de 
Rondônia.

CAUTELAR/LIMINAR: 

Não

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6337808
https://sapl.al.ro.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/2022/10393/l5297_1.pdf
https://sapl.al.ro.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/2022/10393/l5297_1.pdf
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
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38 SUMÁRIOPARTE 3

Porte de armas para atirador desportivo no âmbito distrital

Relator: Ministro NUNES MARQUES

ADI 7.080/DF
Reqte.(s): Partido Socialista Brasileiro - PSB 
Adv.(a/s): Rafael de Alencar Araripe Carneiro e Outro(a/s)
Intdo.(a/s): Câmara Legislativa do Distrito Federal 
Adv.(a/s): Sem Representação nos Autos 

ADI 7.090/DF
Reqte.(s): Partido Socialismo e Liberdade (P-Sol) 
Adv.(a/s): Raphael Sodre Cittadino (5742-A/AP, 53229/DF, 435368/SP) e Outro(a/s)
Intdo.(a/s): Câmara Legislativa do Distrito Federal e Outro(a/s)
Adv.(a/s): Sem Representação nos Autos

RESUMO: 

Discussão a respeito da constitucionalidade de lei distrital que 
reconhece o risco da atividade e a efetiva necessidade do porte de 
armas de fogo ao atirador desportivo integrante de entidades de 
desporto legalmente constituídas.

RESULTADO DO JULGAMENTO: Procedente

Decisão: “(Julgamento conjunto das ADIs 7.080 e 7.090) O Tribunal, por unanimidade, conheceu das 
ações e julgou procedentes os pedidos nelas formulados, para declarar a inconstitucionalidade da Lei 
n. 7.065, de 17 de fevereiro de 2022, do Distrito Federal, nos termos do voto do Relator. Plenário, Sessão 
Virtual de 20.9.2024 a 27.9.2024.”

Lista: 458-2024.NM 

OBJETO: 

Lei nº 7.065/2022 do Distrito 
Federal.

CAUTELAR/LIMINAR: 

Não

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6355299
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6359257
https://dflegis.df.gov.br/ato.php?co_data=23331&p=lei-7065-de-17-de-fevereiro-de-2022
https://dflegis.df.gov.br/ato.php?co_data=23331&p=lei-7065-de-17-de-fevereiro-de-2022
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
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39 SUMÁRIOPARTE 3

Porte de armas para atirador desportivo, caçadores, colecionadores de armas 
de fogo e armeiros no âmbito estadual

Relator: Ministro NUNES MARQUES

ADI 7.570/AL
Reqte.(s): Presidente da República 
Proc.(a/s)(es): Advogado-Geral da União 
Intdo.(a/s): Assembleia Legislativa do Estado de Alagoas 
Adv.(a/s): Procurador-Geral da Assembleia Legislativa do Estado de Alagoas 

RESUMO: 

Controvérsia a respeito da constitucionalidade de lei alagoana que 
reconhece o risco da atividade e a efetiva necessidade do porte de 
armas de fogo ao atirador desportivo integrante de entidades de 
desporto legalmente constituídas, bem como aos caçadores, cole-
cionadores de armas de fogo e armeiros.

RESULTADO DO JULGAMENTO: Procedente

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, conheceu da ação e julgou procedente o pedido nela formu-
lado, para declarar a inconstitucionalidade da Lei n. 8.655/2022 do Estado de Alagoas, nos termos do 
voto do Relator. Plenário, Sessão Virtual de 20.9.2024 a 27.9.2024.”

Lista: 459-2024.NM 

OBJETO: 

Lei nº 8.655/2022 do Estado de 
Alagoas.

CAUTELAR/LIMINAR: 

Não

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6821122
https://sapl.al.al.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/2022/2249/lei_no_8.655_de_13_de_abril_de_2022__1.pdf
https://sapl.al.al.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/2022/2249/lei_no_8.655_de_13_de_abril_de_2022__1.pdf
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
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